Comarca da Capital - Regional de Madureira - 5ª Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0021222-78.2012.8.19.0202
I - RELATÓRIO Allan Gonçalves propôs Ação de Indenização em face de Editora e Distribuidora de Livros Prevenção e Saúde Ltda alegando, em apertada síntese, que no ano de 2011 um preposto da ré compareceu à escola do autor e ofereceu aos alunos a Coleção Saúde e Vida contendo três livros no valor de R$500,00. Sustenta que ao chegar em sua residência seu responsável legal disse que não tinha condições de pagar pelos livros, razão pela qual passaram a tentar a devolução dos mesmos, sem êxito. Sustenta que em julho de 2012 foi surpreendido com o recebimento de um boleto de cobrança da empresa ré no valor de R$550,00 para pagamento em 10.08.2012 sob pena de ter seu nome inscrito nos cadastros restritivos. Afirma que o autor era menor de idade à época da compra e venda e por isso houve falha na prestação do serviço. Diante dos argumentos expendidos, requereu a procedência do pedido com a declaração de nulidade do negócio jurídico entabulado entre as partes, o cancelamento do débito e a condenação do réu ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Inicial e documentos às fls. 02/25. A parte ré ofereceu sua contestação de fls. 29/32 alegando, em resumo, que o contrato é nulo de pleno direito e que a parte autora não teve seu nome negativado, razão pela qual inexistem os danos alegados e o pedido deve ser julgado improcedente. Decisão de fls. 45 convolando o rito para o sumário. Audiência de Conciliação realizada às fls. 48. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. No mérito, com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90), passando a disciplinar as relações de consumo, todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade, conforme dispõem os artigos 12 e 14. A responsabilidade prevista no diploma legal em referência distingue-se por fato do produto e fato do serviço. A segunda vem disciplinada no art. 14 do CDC e caracteriza-se por acidentes de consumo decorrentes de defeitos no serviço. O Des. Sergio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´, Malheiros Editores, 1ª edição, 2ª tiragem, pág. 322, ao definir serviço, assevera que: ´Entende-se por serviço qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista (art. 3º, 4 2º). O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em conta as circunstâncias relevantes, tais como o modo do seu fornecimento, o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi fornecido (art. 14, § 1º). Como se vê, também aqui os defeitos podem ser de concepção, de prestação ou de comercialização (informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos).´ Assim, não é necessário tecer maiores comentários para afirmar que o presente caso refere-se a uma relação de consumo, aplicando-se o disposto no § 3º, do art. 14, do Código do Consumidor, que assevera que somente se demonstrar que o defeito não existiu ou que se deu por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, poderá o fornecedor do serviço eximir-se da responsabilidade de indenizar os danos ocasionados, por ser a sua responsabilidade objetiva. Na hipótese dos autos, verifica-se que a parte ré não nega a nulidade da avença entabulada entre as partes, razão pela qual a discussão cinge-se à existência ou não dos danos alegados na inicial. Pelo exame das alegações e da documentação carreada aos autos, verifica-se que os fatos enfrentados pela parte autora não configuram qualquer dano moral. Isso porque a parte autora não teve sua honra subjetiva ou objetiva ameaçada, não foi exposta a qualquer ridículo ou vexame, não teve seu nome ou sua integridade física e moral maculadas, não passou por qualquer sofrimento ou privação em razão do fato, ou seja, não houve qualquer dano moral. Pode ter havido algum aborrecimento com a conduta do réu, mas trata-se de desconforto da vida, incapaz de atingir as esferas de ofensa à dignidade. Assim, a autora não cumpriu o determinado no artigo 333, I, do CPC, posto que não fez prova do fato constitutivo de seu direito, olvidando das regras gerais de distribuição do onus probandi. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO apenas para declarar a nulidade da compra e venda celebrada entre as partes e declarar a inexistência de débito da parte autora junto ao réu relativamente à compra dos livros da Coleção Saúde e Vida, autorizando-se o demandado a recolher o produto na residência do autor no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, sob pena de inexigibilidade de tal devolução. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO relativo aos danos morais. Reconheço a sucumbência recíproca entre os litigantes, razão pela qual as despesas processuais deverão ser rateadas e cada parte arcará com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos que fixo em R$1.000,00 (mil reais), na forma do parágrafo 4º, do artigo 20, do Código de Processo Civil, ressalvando a gratuidade de justiça concedida ao autor às fls. 27. P. I. Com o trânsito em julgado e certificado o integral recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
